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Aspectos Legais

• Criação FNO: 

– Constituição Federal 1988: Art. 159, I, c.

• Recursos FNO: Art. 6°, I da Lei n° 7.827/1989

- 0,6% (IR + IPI) + reembolsos + disponibilidades
anos anteriores.

• O FNO é um instrumento de ação da SUDAM.

- Art. 5°, II da Lei Complementar n° 124/2007 



Fonte: Lei Complementar n° 7827/89. Caderno de Informações Gerenciais do Ministério da Integração Nacional

Instrumentos de Governança



Programação Financeira 2016
• Origem dos recursos (A): R$ 6,3 bi

– R$ 2,8 bi (reembolsos) 
– R$ 1,6 bi (IR+IPI) 
– R$ 1,4 bi (disponibilidades ano anterior) 
– R$ 0,493 bi (outros)

• Despesas previstas (B): R$ 2,9 bi
– R$ 1,7 bilhão (Liberações previstas de anos anteriores)
– R$ 608 milhões (Del Credere)
– R$ 321 milhões (taxas de administração)
– R$ 199 milhões (Remuneração operações PRONAF)
– R$ 156 milhões (Bônus Adimplência)

• Disponibilidade (A-B): R$ 3,3 bi
Fonte: Plano de Aplicação FNO 2016



Executado - 1° sem 2016



Contratações por linha de Financiamento e UF 2015





Valores Contratados por Linha de Financiamento 
2015 – em milhões de reais

1.397 

1.245 

683 

221 176 
100 

Agropecuária Comércio e Serviços Agricultura Familiar Indústria Agricultura de Baixo
Carbono

Floresta

Fonte: Relatório de Atividades FNO 2015

• Agropecuária e Agricultura Familiar fortes em Rondônia, Pará e Tocantins

• Comércio, Serviços e Indústria tem forte participação no Amazonas e Pará



Indicador SUDAM para o FNO

Fonte: Banco da Amazônia 

Valor Total Adicionado (VTA)

2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

PIB gerado 1.854 2.372 6.280 7.444 8.300 6.150 15.700 18.475 22.784

Contratações 986 1.110 2.054 2.440 2.569 1.869 4.283 4.719 5.357
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VTA – Efeito na economia das contratações do FNO medido pela 
Matriz Insumo Produto - MIP

Em 2012, os R$ 4,2 bi contratados pelo FNO geraram um 
efeito na economia de R$ 15,7 bi.



Relações VTA
Ano 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

PIB Norte 119.993 133.578 154.703 163.208 201.511 223.538 231.383 - -

PIB gerado 
FNO

1.854 2.372 6.280 7.444 8.300 6.150 15.700 18.475 22.784

Percentual 2% 2% 4% 5% 4% 3% 7% - -

O percentual do PIB da região norte que foi impactado 
pelas contratações do FNO equivaleu a 7% em 2012.

Fonte: Contas Regionais do IBGE e Banco da Amazônia 



Problemas Amazônia

• Dificuldade na Logística de Transportes;

• Titulação das Terras;

• Assessoria Técnica no setor urbano e rural;

• Infraestrutura.

• Dificuldade de acesso ao FNO pelos 
segmentos mais pobres da região – mini e 
micro.



GT Entraves Desenvolvimento Amazônia 
Instituído pelo Ministro da Integração Nacional em 15 de junho de 2016, o GT apontou alguns
gargalos no FNO:

1. Exigência de Licenciamento Ambiental;

– Supressão da alínea do art. 30 Portaria n° 52 de 05/04/2016 que consolidou as normas

do FINAM. Demais casos analisados pela SRFI/DFRP, que encaminhou ao jurídico.

– Reunião com secretários de Meio Ambiente, IBAMA, representante das indústrias e

agropecuária da Amazônia Legal – sendo realizadas.

2. Tarifas Banco Amazônia para o FNO;

– Banco da Amazônia ficou de analisar junto com a SUDAM, a FIEPA e a FAEPA. 

3. Excessiva burocracia na concessão de crédito;

– Reexame dos regulamentos dos fundos (FD’s e FC’s) como consulta prévia e projetos. 

Trabalho coordenado pela SRFI, com SUDAM, bancos, Proamazônia e federações da 

agricultura. Já existe uma proposta que será apresentada ao grupo. 



6. Diálogo para aprimoramento das normas dos fundos;

7. Dificuldade de capital de Giro para MPE, devido às altas garantias.

– Bancos assumem 100% do risco, tendo que analisar, aprovar e acompanhar a 

implantação para liberação dos projetos. 

8. Insolvência fiscal das empresas em função da crise econômica.

– Projeto de lei n° 125 na Câmara Federal para atender essa demanda. 



Propostas da SUDAM
Como atender mini e micro pelos Fundos Constitucionais? Art. 3°, III

da lei n° 7.827/89: “tratamento preferencial às atividades produtivas de

pequenos e mini produtores rurais e pequenas e microempresas, às de uso

intensivo de matérias primas e mão-de-obra locais e as que produzam

alimentos básicos para consumo da população,...”.

– Não conseguem ser atendidos pelos Fundos Constitucionais porque falta

preparação e apoio institucional.

– PROPOSTA: Aplicar 5% do orçamento anual dos Fundos Constitucionais para

apoio na preparação ao crédito a esses segmentos sob coordenação das

Superintendências regionais, sem retorno: estudos, programas específicos,

linhas especiais, formação continuada, ... Ex: proamigo do BNB.



OBRIGADO A TODOS!

Contatos – Inocencio Renato Gasparim 

Diretor de Fundos, Incentivos e Atração de 

Investimentos da SUDAM

Tel: (91) 4008-5478

inocencio.renato@sudam.gov.br


